JORGE PIRES MIGUEL

ADVOGADO


Minuta destinada a trabalhadores médicos e regime de contrato de trabalho em funções públicas






Exmo/a. Senhor/a






Presidente do Conselho de Administração 






do Centro Hospitalar ___, E.P.E.

F___ (identificação pessoal e profissional completa),


vem expor o seguinte:


O/a trabalhador/a médico/a signatário/o é associado/a do Sindicato Independente dos Médicos, razão pela qual lhe é aplicável Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, publicado em 13 de outubro no Diário da República, 2.ª série, 198, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Aviso n.º 17239/2012, publicado em 27 de dezembro, no Diário da República 2.ª série, n.º 250, parte J3, e pelo Aviso n.º 12509/2015 publicado no Diário da República, 2.ª série, em 27 de outubro de 2015, e alterado pelo Aviso n.º 9746/2016 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, em 5 de agosto, adiante, abreviadamente, ACT, enquanto instrumento regulatório próprio da carreira especial médica;

1. Ora, sucede que___[aqui, consoante os casos, importa detalhar completamente com todo o rigor, exatidão, clareza e cuidado de concretização de tempo e de modo, o conjunto de condições materiais em défice, desde logo incluindo-se a exaustiva menção dos instrumentos, dos perecíveis e dos equipamentos em falha, e também a menção dos meios humanos inadequados ou não presentes, sem esquecer explicitar as práticas, imposições, instruções e ordens eventualmente proferidas por superior hierárquico de que se discorda, mais expressando quanto a estas as razões técnicas, científicas e ou deontológicas dessa discordância];

2. Decorre daquele instrumento regulatório que, entre outras, matérias, o perfil profissional, as funções e os direitos e garantias profissionais de um trabalhador médico integrado na carreira respetiva, possuem uma exata consagração, para além de legal, convencional, as quais, as supra descritas condições põem em grave crise;
3. Porque os motivos acima aduzidos persistem, tendendo até a agravar-se, ao/à signatário/a resta assumir a atitude que vai corporizada na presente declaração de protesto.

Nestes termos, face à persistência e prognosticável agravamento das muito graves condições aqui evidenciadas pelo/a trabalhador/a médica/a signatário/a, as quais, em si e por si mesmas, constituem uma afronta, designadamente à garantia de exercer as funções públicas em que foi investido/a em condições de trabalho favoráveis, decorrente da cl.ª 24.ª/c), ACT, se lavra o presente protesto formal, nos termos e para os efeitos do art. 271.º, da Constituição da República Portuguesa, e do art. 177.º, a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à L 35/2014, 20.VI, e, nessa medida, se reclama das supra referenciadas degradadas condições de trabalho, visto que por causa das mesmas se prevêem como possíveis eventos causadores de acentuado acréscimo da probabilidade do cometimento involuntário de erro clínico causador de prejuízos, eventualmente muito graves, na saúde e ou na vida dos utentes e doentes postos a cargo desta instituição.


O presente protesto visa, portanto, que a responsabilidade do/a signatário/a se considere excluída, transmitindo-se essa responsabilidade adveniente daquelas degradadas condições de trabalho e a dimensão das suas consequências, designadamente para com terceiros – os nossos doentes – para os órgãos, pessoas seus titulares e demais superiores hierárquicos envolvidos na respetiva criação, por ação ou omissão, prolação, transmissão, execução e manutenção.







        O/A trabalhador/a médico/a,
PAGE  

